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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS
. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIACORPUS

DOMÉSTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
questiona a competência da Vara Especializada de Violência
Doméstica para processar e julgar ação penal por crime de estupro
supostamente praticado em contexto de violência doméstica.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em determinar se a Vara Especializada de
Violência Doméstica e Familiar é competente para julgar o caso,
considerando a alegação do agravante de que o crime de estupro não
se enquadra como violência doméstica e familiar contra a mulher,
conforme a Lei Maria da Penha.
3. A questão também envolve a legalidade da apreensão de um
aparelho telefônico e a quebra de sigilo telefônico, além da coleta de
material genético sem consentimento e da alegação de abuso de
autoridade durante o interrogatório policial.
III. Razões de decidir
4. A Lei Maria da Penha se aplica a qualquer ação ou omissão
baseada no gênero que cause sofrimento à mulher no contexto de
uma relação íntima de afeto, não exigindo coabitação ou vínculo
financeiro entre as partes.
5. A jurisprudência estabelece que o namoro é uma relação íntima
de afeto e que a agressão do namorado contra a namorada configura
violência doméstica, atraindo a competência da Vara Especializada.
6. A apreensão do aparelho telefônico foi considerada legal, pois não
houve comprovação de que o aparelho pertencia ao agravante, e a
Defesa não demonstrou prejuízo advindo da suposta ilegalidade.
7. A quebra de sigilo telefônico foi realizada mediante representação
da autoridade policial, não havendo ilegalidade no procedimento.
8. A coleta de material genético é admitida em resquício orgânico que
não mais integra o corpo do indivíduo, mesmo sem consentimento,
conforme jurisprudência do STJ.
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9. O interrogatório policial foi considerado válido, uma vez que  o
agravante foi informado de seus direitos constitucionais, incluindo o
direito ao silêncio.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não  provido.

1. A Lei Maria da Penha se aplica a qualquerTese de julgamento: 
ação ou omissão baseada no gênero que cause sofrimento à mulher
no contexto de uma relação íntima de afeto. 2. A apreensão de
aparelho telefônico sem comprovação de propriedade pelo agravante
não configura ilegalidade. 3. A quebra de sigilo telefônico mediante
representação da autoridade policial é legal. 4. A coleta de material
genético em resquício orgânico é admitida sem consentimento. 5. O
interrogatório policial é válido quando o acusado é informado de
seus direitos constitucionais.

Lei n. 11.340/2006, art. 5º, inciso III;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 6º, inciso II.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.009.832Jurisprudência relevante citada: 
/AM, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC n. 191.030/SP, Rel. Min. Daniela26/4/2022
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .4/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS
. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIACORPUS

DOMÉSTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
questiona a competência da Vara Especializada de Violência
Doméstica para processar e julgar ação penal por crime de estupro
supostamente praticado em contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em determinar se a Vara Especializada de
Violência Doméstica e Familiar é competente para julgar o caso,
considerando a alegação do agravante de que o crime de estupro não
se enquadra como violência doméstica e familiar contra a mulher,
conforme a Lei Maria da Penha.

3. A questão também envolve a legalidade da apreensão de um
aparelho telefônico e a quebra de sigilo telefônico, além da coleta de
material genético sem consentimento e da alegação de abuso de
autoridade durante o interrogatório policial.

III. Razões de decidir
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4. A Lei Maria da Penha se aplica a qualquer ação ou omissão
baseada no gênero que cause sofrimento à mulher no contexto de
uma relação íntima de afeto, não exigindo coabitação ou vínculo
financeiro entre as partes.

5. A jurisprudência estabelece que o namoro é uma relação íntima
de afeto e que a agressão do namorado contra a namorada configura
violência doméstica, atraindo a competência da Vara Especializada.

6. A apreensão do aparelho telefônico foi considerada legal, pois não
houve comprovação de que o aparelho pertencia ao agravante, e a
Defesa não demonstrou prejuízo advindo da suposta ilegalidade.

7. A quebra de sigilo telefônico foi realizada mediante representação
da autoridade policial, não havendo ilegalidade no procedimento.

8. A coleta de material genético é admitida em resquício orgânico que
não mais integra o corpo do indivíduo, mesmo sem consentimento,
conforme jurisprudência do STJ.

9. O interrogatório policial foi considerado válido, uma vez que  o
agravante foi informado de seus direitos constitucionais, incluindo o
direito ao silêncio.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental não  provido.

1. A Lei Maria da Penha se aplica a qualquerTese de julgamento: 
ação ou omissão baseada no gênero que cause sofrimento à mulher
no contexto de uma relação íntima de afeto. 2. A apreensão de
aparelho telefônico sem comprovação de propriedade pelo agravante
não configura ilegalidade. 3. A quebra de sigilo telefônico mediante
representação da autoridade policial é legal. 4. A coleta de material
genético em resquício orgânico é admitida sem consentimento. 5. O
interrogatório policial é válido quando o acusado é informado de
seus direitos constitucionais.

Lei n. 11.340/2006, art. 5º, inciso III;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 6º, inciso II.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.009.832Jurisprudência relevante citada: 
/AM, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC n. 191.030/SP, Rel. Min. Daniela26/4/2022
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .4/12/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por A. A. M. contra decisão
de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso ordinário em habeas

.corpus
Consta que o ora agravante está sendo investigado por,

supostamente, ter cometido as infrações penais dispostas nos artigos 217-A,
213, 126, parágrafo único, na forma no artigo 14, inciso II e 147-A, §1º, inciso
II e 147, , todos do Código Penal, com incidência da lei 11.340/2006.caput

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem.

Nas razões recursais, a Defesa alegou, em síntese, a incompetência
do Juizado Especializado de Violência Doméstica, tendo em vista que o crime
de estupro tem natureza eminentemente sexual e não se enquadra como
violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme a Lei Maria da Penha;
argumentando que a motivação do crime não é em razão do gênero, mas sim
para satisfazer a lascívia do agressor. 

Aduziu a nulidade da apreensão do aparelho telefônico entregue na
delegacia, destacando que a apreensão do aparelho  Redmi Note 8 foi ilegal,
pois foi entregue à autoridade policial por terceiro, sem autorização judicial ou
busca pessoal, o que torna a apreensão ilícita.

Afirmou  que a   quebra do sigilo telefônico do referido aparelho  foi
deferida, de ofício, pela Magistrada, sem representação da autoridade policial
ou requerimento do Ministério Público, violando o sistema acusatório e o
princípio da inércia.

Asseverou  que  a coleta de material genético do recorrente foi
realizada sem o consentimento do acusado, violando o princípio da não
autoincriminação, sendo, portanto, prova nula.

Por fim, sustentou  que houve abuso de autoridade por parte da
autoridade policial ao prosseguir com o interrogatório mesmo após o recorrente
manifestar o desejo de falar na presença de um advogado, violando o direito ao
silêncio e ao devido processo legal.

Na decisão (fls. 1151-1161), neguei provimento ao recurso em habeas
.corpus

Nas presentes razões (fls. 1166-1184), a parte agravante reprisa os
argumentos da impetração.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou,
alternativamente, a apreciação do agravo regimental pelo Órgão Colegiado.

Sem contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
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Preliminarmente, quanto à suscitada incompetência do Juizado
Especializado, cumpre asseverar que esta Corte Superior tem entendimento
firmado no sentido de que a Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) se aplica
a qualquer ação ou omissão baseada no gênero que cause sofrimento à mulher
no contexto de uma relação íntima de afeto, não exigindo sequer coabitação ou
vínculo financeiro entre as partes, conforme dispõe o seu art. 5º, inciso III;
motivo pelo  qual não há falar em deslocamento de competência para
julgamento do presente caso   (AgRg no AREsp n. 2.009.832/AM, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022

.).29/4/2022
Nesse sentido, cumpre colacionar a fundamentação apresentada

pelo Tribunal de origem acerca da competência da Vara especializada (fls. 1.079
/1. 080):
 

(...) Dito isto, tem-se que, não obstante os argumentos empossados
pelo impetrante de que, no presente caso, não deve incidir a
competência do juizado da violência doméstica, porquanto os fatos em
apuração estão fora da incidência da Lei nº 11.340/06, tais
argumentos não devem prosperar. Isso porque, a Lei Maria da Penha
não reclama considerações sobre a motivação da conduta do
agressor, mas tão somente que a vítima seja mulher (pouco
importando sua idade) e que a violência seja cometida no ambiente
doméstico, familiar ou em relação de intimidade, ou afeto entre
agressor e agredida. Gênero tem a ver com feminismo, mas não é
igual a mulher ou a feminismo. As relações de gênero podem ser
estudadas a partir das identidades feminina e masculina. Gênero
significa relações entre homens e mulheres. Uma análise de gênero
pode se limitar a descrever essas relações. O feminismo vai além, ao
mostrar que essas relações são de poder e que produzem injustiça.
Mas o que, na verdade, importa para fins de resolução deste habeas
corpus é constatar, sem margem a qualquer dúvida, que não apenas
a agressão sexual se deu em ambiente doméstico, mas também
familiar e afetivo, entre padrasto e enteada, eliminando qualquer
dúvida quanto à incidência do subsistema da Lei Maria da Penha,
inclusive no que diz respeito ao órgão jurisdicional competente –
especializado – para processar e julgar a ação penal. Na espécie, as
condutas até então apuradas são tipicamente movidas pela relação
patriarcal que o padrasto estabeleceu com a enteada. O controle sobre
o corpo dela, a ponto de se entender legitimado a praticar o ato
invasivo na sua genitália para a satisfação da própria lascívia, é fator
típico da estrutura de violência contra pessoas do sexo feminino. No
mais, a Lei Maria da Penha nada mais objetiva do que proteger
vítimas em situação como a da ofendida destes autos. Os abusos por
ela supostamente sofridos aconteceram no ambiente familiar e
doméstico e decorreram da distorção sobre a relação decorrente do
pátrio poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do fator
essencial de ela ser mulher.
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Conforme já consignado, extrai-se do excerto supratranscrito ter
atuado  a Corte estadual em perfeita sintonia com a jurisprudência deste
Superior Tribunal.

Confira-se:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ESTUPRO PRATICADO
EM CONTEXTO DE RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO. NAMORO.
CABIMENTO. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRESUNÇÃO DA
VULNERABILIDADE DA MULHER. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME 1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do
Tribunal de Justiça de São Paulo que denegou a ordem de habeas
corpus para reconhecer a incompetência da Vara do Foro Central de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Barra Funda/SP
para processar e julgar ação penal por crime de estupro supostamente
praticado em contexto de violência doméstica. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em determinar se a
Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar é competente
para julgar o caso, considerando a alegação do recorrente de que o
relacionamento amoroso com a vítima durou apenas três semanas e
que não haveria coabitação, vínculo de dependência ou
vulnerabilidade da vítima que justifique a aplicação da Lei Maria da
Penha. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A Lei Maria da Penha (Lei n.
11.340/06) se aplica a qualquer ação ou omissão baseada no gênero
que cause sofrimento à mulher no contexto de uma relação íntima de
afeto, não exigindo coabitação ou vínculo financeiro entre as partes,
conforme dispõe o art. 5º, inciso III. 4. A jurisprudência desta Corte
estabelece que o namoro é uma relação íntima de afeto, e a agressão
do namorado contra a namorada, mesmo em caso de término da
relação, configura violência doméstica, atraindo a competência da
Vara Especializada. 5. A condição de vulnerabilidade da mulher em
casos de violência de gênero é presumida, sendo desnecessária a
comprovação de dependência financeira, física ou emocional para
aplicação da proteção oferecida pela Lei n. 11.340/06. 6. A alegação
de inaplicabilidade da Súmula n. 600/STJ por ter sido publicada após
os fatos investigados é rejeitada, pois o entendimento da
desnecessidade de coabitação já estava consolidado na Lei Maria da
Penha desde sua promulgação. 7. O exame de competência para
aplicação da Lei Maria da Penha não exige análise aprofundada de
provas, mas apenas verificação do vínculo de afeto entre as partes e o
nexo entre a violência e a relação íntima existente, elementos que
estão presentes no caso. IV. DISPOSITIVO 8. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no RHC n. 191.030/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/12/2024 9/12/2024
)

 
Quanto à suposta nulidade da apreensão do aparelho telefone Redmi

Note 8, assim decidiu o Tribunal de origem (fls. 1.081/1.082 - grifamos):
 

Extrai-se dos autos, que após a prisão do investigado, a qual ocorreu
no dia , a vítima compareceu à delegacia de polícia no dia 30/05/2023

 e entregou um aparelho telefônico, Marca Xiaomi, Redmi06/06/2023
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Note 8, de cor azul, sendo que, segunda a vítima, o referido objeto era
do paciente. Pois bem. Não obstante o impetrante alegar que o
aparelho celular pertence ao investigado e que foi entregue a
autoridade policial sem mandado de busca e apreensão, consigno que 
não houve comprovação efetiva por parte do paciente de que o

 Portanto, ao que se observa é que oaparelho lhe pertencia.
aparelho telefônico apreendido sequer  pertence ao paciente, logo não
há nenhuma ilegalidade em sua apreensão.

 
Tem-se que, no ponto, não assiste razão à Defesa, visto que, nos

termos da fundamentação acima, não houve prova de ser o recorrente o
proprietário do aparelho entregue. 

E, ainda que tal prova se fizesse presente nos autos, incumbe à
Defesa demonstrar, de forma inequívoca, eventual prejuízo advindo da aduzida
ilegalidade, pelo que, em sua ausência, em respeito ao princípio Pas de nullité

não há falar em nulidade (AgRg no REsp n. 2.049.013 /CE, relatorsans grief, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025

, e RHC n. 182.374/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,31/3/2025
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).26/3/2025 31/3/2025

Com relação à quebra do sigilo telefônico ter se dado de ofício pela
Magistrada de primeiro grau, verifica-se que tal afirmação não procede,
conforme se observa de trecho extraído do acórdão denegatório (fl. 1.083 -
grifamos):
 

Argumenta o impetrante que a quebra de sigilo telefônico feita no
aparelho, Xiaomi, Redmi Note 8, de cor azul, foi ilegal, pois
determinada de ofício pelo juízo a quo, sem representação, seja pela
autoridade policial ou Ministério Público; contudo, sem razão. Isso
porque, ao contrário do alegado pelo impetrante, observa-se dos autos
que houve representação da autoridade policial pela quebra de sigilo
do referido aparelho, conforme se vê: "(...) Das representações 12. Foi
expedido mandado de prisão preventiva pelo Poder Judiciário o qual
cumprido por esta Delegacia de Polícia no dia 30 de maio de 2023,
conforme ofícios e certidões juntadas nos autos. No momento da
prisão, o investigado estava com 01 (um) celular SAMSUNG, modelo
GALAXY 053 5G, número de modelo SM- A536E/DS, número de série
RXCT903DWND, cor prata, o qual foi apreendido com base no artigo
06, inciso II, do Código de Processo Penal. (...) 18. Por fim, após R.
(suprimido o nome da vítima) compareceu em sede policial e entregou
uma caixa de pílula do dia seguinte e camisinhas, que eram dadas
por A. (suprimido o nome do acusado). Na mesma oportunidade,
também entrou um celular Redmi Note 8 (termo de exibição e
apreensão). 02. Represento, outrossim, pela quebra do sigilo
dos dados armazenados nos celulares apreendidos. 02.1 Neste
sentir, a concessão da ordem requerida é indispensável ao
aprofundamento e prosseguimento das investigações, na
medida em que o celular SAMSUNG, modelo GALAXY 053 5G,
número de modelo SM- A536E/DS, número de série
RXCT903DWND cor prata, apreendido em poder do indiciado
no momento e sua prisão, bem como o celular REDMI NOTE 8
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apresentado pela vítima, provavelmente contém informação.
extremamente relevante para apuração do fato em questão,
razão pela qual se torna imprescindível a quebra do sigilo de

 (...)." (mov. 01, arq. 07).dados do referido aparelho
 

No que alude à nulidade do recolhimento de amostra genética,
transcrevo o  seguinte  excerto, extraído  do acórdão combatido  (fl. 1.084 -
grifamos):
 

Aduz ainda que o paciente teve a colheita de material genético para
realização de exame de DNA sem o seu consentimento. Novamente
sem razão! Primeiro, porque o impetrante não trouxe nenhum
elemento que confirmasse a negativa do paciente em não ceder
o seu material genético para fins de realização de exame de

. Segundo que, conforme entendimento sedimentado no SuperiorDNA
Tribunal de Justiça, é admitida a realização de exame de DNA em
resquício orgânico que não mais integra o corpo do indivíduo, mesmo
sem o consentimento do agente. Precedentes. (...) 9. Agravo regimental
não provido. (AgRg no AREsp n. 2.528.258/SC, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 14/5/2024

.) No caso, pela via estreita que é o habeas corpus, não se23/5/2024
tem elementos suficiente de que o material genético colhido no
paciente, se deu mediante ato voluntário ou não, ou que tenha sido
realizado em resquício orgânico que não mais integrava o corpo do
paciente como por exemplo, um copo d'água, dispensado
voluntariamente por ele.

 
Nesse ponto, mais uma vez, o recorrente não trouxe aos autos prova

de sua alegação, no sentido de ter havido a negativa do acusado por ocasião da
coleta de seu material genético,  bem como demonstração  inequívoca de
eventual prejuízo por ele suportado, ao ponto de tornar-se nulo o procedimento
realizado. 

De todo modo, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de
ser admitida a realização de exame de DNA em resquício orgânico que não
mais integra o corpo do indivíduo, mesmo sem o consentimento do agente.

Com efeito, a jurisprudência do   Superior Tribunal de Justiça é
orientada na linha de que,
 

com o advento da Lei n. 12.654, de 28 de maio de 2012, admite-se a
coleta de perfil genético como forma de identificação criminal, seja
durante as investigações, para apurar a autoria do delito, seja
quando o réu já tiver sido condenado pela prática de determinados
crimes, quais sejam, os dolosos, com violência de natureza grave
contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º) (RHC n. 69.127/DF, relator
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe27/9/2016
de ).26/10/2016

 
Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E ESTUPRO. COLETA COMPULSÓRA
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DE MATERIAL GENÉTICO. POSSIBILIDADE. MEIOS NÃO INVASIVOS.
MATERIAL DESCARTADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO
AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE
PROVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1. A Lei n. 12.073/2009 dispõe sobre a possibilidade de
identificação criminal, que deve ser autorizada por decisão judicial,
quando essencial à investigação policial. 2.  De acordo com a
jurisprudência desta Corte, com o advento da Lei n. 12.654, de 28 de
maio de 2012, admite-se a coleta de perfil genético como forma de
identificação criminal, seja durante as investigações, para apurar a
autoria do delito, seja quando o réu já tiver sido condenado pela
prática de determinados crimes, quais sejam, os dolosos, com
violência de natureza grave contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º)
(RHC n. 69.127/DF, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). 3. No caso,  a prova27/9/2016 26/10/2016
impugnada é lícita, pois o réu não foi compelido ao fornecimento do
material genético, de modo a atentar contra seu direito constitucional
à não autoincriminação. Ao contrário, o acórdão registra o emprego de
meios não invasivos para a obtenção da referida prova – apreensão
de materiais e objetos pessoais usados pelo acusado ou uso de
resíduo biológico coletado em eventuais exames de saúde feitos no
indivíduo custodiado –, diligência essa autorizada por decisão
fundamentada do Juízo competente, para fins de apuração da autoria
delitiva, porquanto essencial à conclusão da investigação policial.  4.
O Juiz sentenciante noticia que o réu ostenta antecedente criminal em
crime de mesma natureza, de modo que a identificação penal do
acusado é contemplada por ambas as hipóteses previstas na
jurisprudência acima colacionada, observada ainda previsão legal
expressa – art. 3º, IV, da Lei n. 12.037/2009.   O pedido de coleta
compulsória do resíduo genético ocorreu nas investigações das
infrações cometidas em , nos termos do dispositivo legal30/9/2021
ora mencionado, o que constitui matéria de competência do juízo de
conhecimento e não de execuções. 5.   Não se desconhece que a
constitucionalidade da extração compulsória de material genético foi
questionada no Supremo Tribunal Federal no RE n. 973.837/MG –
com repercussão geral reconhecida (Tema n. 905) –, e o tema está
pendente de julgamento. Por ora, o art. 9º-A da Lei n. 7.210/1984 é
válido e eficaz para todos os efeitos. Contudo, ele não se aplica ao
caso concreto, que se refere ao recolhimento de matéria orgânica
oriunda de objeto dispensado pelo agente, ao passo que o mencionado
dispositivo legal regula a obrigatoriedade da identificação do perfil
genético, mediante extração de DNA, por técnica adequada e indolor,
na ocasião do ingresso do reeducando no estabelecimento prisional,
situação diversa. 6. Para fins de investigação criminal, esta Corte
permite a realização de exame de DNA em resquício orgânico que não
mais integra  o corpo do indivíduo. Precedentes. 7.   Consoante
entendimento desta Corte Superior: "O indeferimento fundamentado
de pedido de produção de prova não caracteriza constrangimento
ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar
motivadamente a realização das diligências que considerar
desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro
Gurgel de Faria, 5ª T., DJe ). 8. Na hipótese em exame, as2/2/2015
instâncias ordinárias consideraram, de forma motivada, a
desnecessidade da perícia particular, pois eventuais irregularidades
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no laudo pericial poderiam ser sanadas por  meio da elaboração de
quesitos a serem esclarecidos pelo órgão oficial, mas não via
elaboração de laudo de confronto a ser confeccionado por terceiros e
custeado pelo Estado. 9. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR
Esp n. 2.528.258/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , D Je de .)14/5/2024 23/5/2024

 
Por fim, a apontada inobservância da garantia do direito ao silêncio e

à presença de um advogado, por ocasião do interrogatório  realizado em sede
policial, igualmente não procede, pelo que se pode verificar do seguinte trecho
do acórdão proferido  pelo Tribunal de origem (fls. 1.084/ 1.085 - grifamos):
 

Argumenta o impetrante que a autoridade policial utilizou um áudio
em que o paciente supostamente confessou ser pai do filho da vítima
para fundamentar o indiciamento, contudo, tal áudio foi colhido de
forma indevida, tendo em vista que, no momento do interrogatório
dele prestado em sede policial, ele manifestou interesse em se
manifestar somente na presença de um advogado, bem como
ainda reservou o seu direito em permanecer em silêncio.
Analisando os autos, constata-se que a qualificação e
interrogatório do paciente prestado em sede policial foi
integralmente gravado, sendo que antes de proceder ao seu
interrogatório, ele foi certificado dos seus direitos
constitucionais, especialmente o de permanecer em silêncio.
Ademais, nota-se do áudio gravado que o paciente menciona
espontaneamente após ser questionado que possivelmente é pai

; logo, tem-se que, de uma análise preliminar, nãodo filho da vítima
há nenhuma nulidade no depoimento do paciente prestado em sede
policial.

 
Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às

pretensões apresentadas pela parte, para análise das  teses defensivas,
seria  imprescindível o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que
impede a atuação excepcional desta instância.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO.
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA
NÃO USADA PELO TRIBUNAL LOCAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS
PROVAS AUTÔNOMAS E SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO.
DOSIMETRIA. PREJUÍZO ELEVADO DA VÍTIMA ADEQUADAMENTE
FUNDAMENTADO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.
REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
realizado em , conferiu nova interpretação ao art. 226 do27/10/2020
CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de que o
referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos
formais ali previstos. 2. Em julgamento concluído no dia , a23/2/2022
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC
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n. 206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um
indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia,
tendo em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência
de provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no
julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo
STF três teses: 2.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por
fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do
Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia
mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de
um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou
decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o
reconhecimento em Juízo. Se declarada a irregularidade do ato,
eventual condenação já proferida poderá ser mantida, se
fundamentada em provas independentes e não contaminadas; 2.3) A
realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em
elementos que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a
autoria do fato investigado, de modo a se vedarem medidas
investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam erros na
verificação dos fatos. 3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 

, a Sexta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do15/3/2022
HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação
à compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e
decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade
com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal,
embora seja válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não
pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua
fragilidade epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito
previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem
mesmo de forma suplementar. 4. No dia , a ofendida foi16/10/2021
abordada por dois indivíduos que, executaram roubo com emprego de
força física. A vítima tentou resistir, mas um dos agentes subtraiu as
correntes de ouro que ela usava no pescoço, com agressividade, o que
provocou lesões corporais de natureza leve. Depois da consumação do
delito, o autor retornou ao automóvel, onde o comparsa o aguardava, e
ambos se evadiram do local. Durante as investigações, apurou-se que
o veículo usado na prática delituosa estava registrado em nome do
acusado. Então, ele foi ouvido na delegacia de polícia, negou a
participação no crime e alegou que no dia dos fatos havia emprestado
o carro a um amigo já falecido. Contudo, a vítima reconheceu o réu
como um dos assaltantes. 5. O Tribunal de origem já reconheceu a
nulidade do reconhecimento realizado e extrajudicialmente,
desconsiderou tal prova e ponderou que, mesmo em sua ausência, o
acervo probatório era suficiente para sustentar a pretensão contida na
denúncia. Desse modo, outros elementos foram considerados para
fundamentar a condenação, por exemplo: a) a identificação do
automóvel do recorrente como aquele usado pelos assaltantes; b) o
teor do depoimento da vítima e a sua compatibilidade com a
identificação do acusado; c) a fragilidade do álibi apresentado pela
defesa; d) a existência de contradições na versão apresentada pelo
réu e pelas testemunhas por ele arroladas. 6. Para rever as premissas
fáticas estabelecidas pelas instâncias ordinárias, seria necessário
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reexame aprofundado das provas dos autos, que esbarraria no óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ. 7. Na dosimetria, a valoração
negativa das consequências do delito foi realizada a partir da
premissa fática estabelecida expressamente pelas instâncias
ordinárias, qual seja, a de que houve relevante prejuízo financeiro,
uma vez que os bens subtraídos tinham valor estimado em R$
14.000,00 e não foram recuperados. 8. O Superior Tribunal de Justiça
tem entendimento no sentido de admitir a exasperação da pena-base,
em razão da valoração negativa das consequências do crime, quando
o prejuízo suportado pela vítima for expressivo. 9. O regime inicial
fechado foi fixado, com base na reincidência do agravante, nas
peculiaridades do caso e nas circunstâncias judiciais, elementos que,
de fato, justificam a imposição de regime prisional mais gravoso do
que o cabível em razão da reprimenda aplicada, nos termos do art. 33,
§ 3º, c/c o art. 59, ambos do CP. 10. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.513.079/RN, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de )11/3/2025 31/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA.
CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. ALEGADA
ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROMOVER A AÇÃO
PENAL. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA.
PALAVRA DA VÍTIMA EM CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS.
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR
JUDICIAL DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUPORTE EM
ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO PSICOLÓGICO DA VÍTIMA
(MENOR DE 14 ANOS). IDONEIDADE DO FUNDAMENTO. MAJORANTE
DO ART. 226, II, DO CP. APLICAÇÃO. PARENTESCO POR AFINIDADE
ENTRE O PACIENTE E A OFENDIDA. RÉU CASADO COM TIA DA
VÍTIMA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. Como é de conhecimento, "A jurisprudência
desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, mesmo antes das
alterações introduzidas pela Lei n. 12.015/2009, o Ministério Público
já era parte legítima para propor a ação penal pública incondicionada
destinada a verificar a prática de crimes sexuais contra crianças,
independentemente da condição financeira da vítima, pois a proteção
à infância é dever do Estado, conforme previsto na Constituição
Federal e em diversos tratados internacionais ratificados pelo Brasil"
(HC n. 521.901/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 2. Nesse panorama,3/11/2020 20/11/2020
consoante destacado pela Corte local, aplica-se ao caso a
compreensão firmada por esta Corte Superior sobre a legitimidade do
Ministério Público para promover a ação penal pública relativa a crime
sexual praticado contra criança e adolescente, em relação a fatos que
tenham ocorrido antes das alterações produzidas pela Lei n. 12.015
/2009, ainda que não praticados contra vítima hipossuficiente ou
mediante abuso de poder familiar. 3. A tese de insuficiência
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser analisada
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto
probatória, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos
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do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos
pré-constituídos não sendo esta a via processual adequada para
decisões que dependam de dilação probatória. 4. Ademais, nos termos
da jurisprudência desta Corte, a palavra da vítima nos crimes contra
a liberdade sexual, que geralmente são praticados na
clandestinidade, assume relevantíssimo valor probatório, mormente se
corroborada por outros elementos, como ocorreu na hipótese dos
autos, em que a versão acusatória fora corroborada pelo relato da
genitora da vítima, além da tia da vítima, ex-esposa do réu. Para
acolher a tese de que a palavra da vítima encontra-se em dissonância
com os demais elementos constantes dos autos, nos moldes
pretendidos pela defesa, seria necessária incursão na seara
probatória, o que é sabidamente inadmissível no âmbito do habeas
corpus. 5. As instâncias ordinárias justificaram a valoração negativa
das consequências do crime em face dos traumas psicológicos
gerados na vítima, que foi abusada sexualmente pelo paciente desde
os seus 5 anos de idade, ao longo de 7 anos, tendo sido demonstrado
ao longo da instrução criminal os diversos traumas advindos na
vítima em decorrência dos crimes, a qual narrou que, à época dos
fatos, passou a fazer suas necessidades na roupa, até hoje faz
terapia, tem problemas psicológicos e dificuldades para dormir, tudo
em decorrência dos crimes dos quais fora vítima. Inclusive, consta dos
autos que a própria genitora da ofendida confirmou em juízo o abalo
psicológico sofrido por sua filha, ao declarar que teve que deixar de
trabalhar para cuidar da menina, que começou a demonstrar
problemas, como a regressão no desfraldamento, tendo levado a
menina em psicóloga e neurologista, destacando, ainda, atraso de
desenvolvimento no colégio e baixa autoestima. 6. "O paciente é
casado com a tia da vítima, logo, é seu tio. O fato de o parentesco ser
por afinidade não afasta a aplicação da causa de aumento prevista
no art. 226, II, do Código Penal" (AgRg no HC n. 664.534/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,17/5/2022
Ddo alegado, em analogia in malam partem na incidência dessa
causa de aumento para os casos nos quais o tio por afinidade possui
relação de autoridade sob a vítima. Assim, devidamente comprovada
nos autos a relação de parentesco do réu com a vítima, pois, à época
dos fatos, o paciente era tio por afinidade da vítima, deve ser mantida
a causa de aumento prevista no art. 226, II, do Código Penal.7.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 808.611
/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).24/4/2023 28/4/2023
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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